
Data de Início Observação

Iniciando a implantação. 10/10/2024 27/5/2026 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 4.149.000,00 R$ 0,00

Designações Temporárias. Em execução. 21/6/2024 20/6/2027 R$ 0,00 R$ 122.438,08 R$ 122.438,08 R$ 14.614.835,61 R$ 122.438,08

Concluído. 8/1/2024 19/12/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 Digitalização realizada. R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Em execução. 8/2/2024 26/3/2026 R$ 1.500.000,00 R$ 2.845.000,00 Aprovado Cronograma. R$ 2.845.000,00 R$ 2.845.000,00 R$ 2.845.000,00

Em execução 14/3/2023 13/3/2025 R$ 0,00 R$ 0,00 Última fase do concurso. R$ 481.399,00 R$ 2.479.591,00 R$ 1.998.192,00

Nomeações. Concluído. 15/12/2022 14/12/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.955.064,01 R$ 1.955.064,01 -

Solução implantada. 22/4/2023 17/12/2028 R$ 3.500.000,00 R$ 3.161.859,14 R$ 3.600.000,00 R$ 3.476.125,31 R$ 3.161.859,14 -

Aquisição de switches. Atualização tecnológica do PJES. Em execução. 10/11/2024 29/3/2025 R$ 2.000.000,00 R$ 3.423.900,00 Aguardando entrega. R$ 3.423.900,00 R$ 3.423.900,00 R$ 3.423.900,00

Identificação do 
Projeto/Ação/Programa

Objeto do 
Projeto/Ação/Programa

Entregas Esperadas / Escopo / Marcos do 
Escopo 

Progresso do 
Projeto/Ação/Programa

Previsão de 
Término

Orçamento Inicial para o 
Projeto/Ação/Programa em 

2024

Despesa empenhada no 
Projeto/Ação/Programa em 

2024

Informações Atuais do 
Projeto/Ação/Programa 

(Ano de 2024)

Orçamento Final para o 
Projeto/Ação/Programa em 

2024

Custo Total do 
Projeto/Ação/Programa

Despesa Empenhada no 
Projeto/Ação/Programa até 

31/12/2024

Migração do Sistema de 
RH.

Implantação, treinamento, 
infraestrutura  em nuvem 
IaaS, customização, 
manutenção e suporte do 
sistema GRP Thema - 
módulo ADMRH.

Assinatura do contrato por ambas as partes.      
                                    Reunião de Alinhamento 
da Contratação.                              Reunião de 
início de trabalhos.                                             
Disponibilização da IaaS.

Não houve mudança no 
escopo da contratação.

Considerados para o 
custo total e vigência 
o projeto de 
implantação (não 
inclusa 
manutenção).

Contratação em regime de 
designação temporária e 
formação de cadastro de 
reserva de profissionais de 
tecnologia da informação 
para exercerem atividades 
técnicas especializadas não 
finalísticas nem permanentes 
do TJES.

Inovação; Segurança de projetos; 
transformação digital e atuação estratégica e 
colaborativa.

Designações iniciadas em 
Novembro de 2024. 

14 designações 
efetivadas em 2024. 
Esperadas novas 
designações em 
2025 (6 não 
realizadas em 2024 
e 15 de novo 
processo seletivo a 
ser realizado). Custo 
total do projeto 
estimado, 
considerando o 
período de 
21/06/2024 à 
20/06/2027.

Digitalização dos 
prontuários de saúde em 
meio físico.

Aprimorar a organização dos 
procedimentos de registro 
técnico; qualificar a 
padronização das 
informações de saúde; e 
otimizar o acesso ao histórico 
de intervenções realizadas.

Digitalização de todos os prontuários de saúde 
ainda existentes em meio físico.
Criação de prontuários de saúde por meio de 
processo sigiloso no Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI).
Migração de informações e documentos da 
rede do DRIVE para o SEI.
Ampliar as medidas de segurança para acesso 
à informações confidenciais dos prontuários de 
saúde por meio de ferramentas já existentes no 
SEI.
Qualificação das rotinas de registro técnico nos 
prontuários de saúde.

Concurso Público Ingresso 
Atividade Notarial e de 
Registro.

Provimento de Vagas 
Serventias Extrajudiciais

Contrato formalizado com a Fundação Getúlio 
Vargas - FGV.

Concurso deve se 
realizar em 2025

Concurso Público Ingresso 
Magistratura.

Provimento de cargos 
Magistratura

Resultado ds provas práticas de sentença cível 
e criminal.

R$ 481.399,00 
deverão ser 
empenhados em 
2025, via orçamento 
do próprio ano.

Concurso Público Ingresso 
Quadro Servidores.

Provimento de cargos quadro 
de Servidores

Em 2024 aconteceram 
nomeações, já que o 
concurso permaneceu em 
validade (ainda sujeito a 
prorrogação).

Aquisição de equipamentos 
de segurança da 
informação (Firewall - 
Proteção de Borda).

Contratação de sistema 
unificado de proteção de 
borda (Firewall), incluindo 
fornecimento de licença, 
transferência de 
conhecimento, suporte, 
instalação, implantação, 
garantia e treinamento.

Em fase final de 
planejamento e 

implantação.

Contrato formalizado e 
Ordem de serviço emitida.

Aquisição de equipamentos 
de redes cabeada e sem fio, 
visando à renovação e 
aperfeiçoamento da 
infraestrutura de tecnologia 
da informação e comunicação 
(TIC) e o aprimoramento dos 
serviços prestados.

Projeto empenhado 
nas unidades 
orçamentárias TJ 
(R$ 1.502.200,00) e 
FUNEPJ (R$ 
1.921.700,00 - PO 
2734)



26/1/2024 31/12/2024 R$ 1.154.000,00 R$ 1.374.000,00 R$ 1.374.000,00 R$1.374.000,00 R$1.374.000,00 -

Banheiros padronizados. Construção de banheiros padronizados. Em execução. 8/5/2024 12/5/2025 R$ 0,00 R$ 130.770,72 R$ 130.770,72 R$ 130.770,72 R$ 130.770,72

Conclusão da obra. Concluído. 30/3/2022 26/7/2024 R$ 3.000.000,00  R$ 7.722.430,97 Obra entregue. R$ 7.722.430,97 R$ 19.082.662,60 R$ 18.082.662,60

Concluído. 8/8/2023 20/2/2024 R$ 0,00 R$ 21.486,09 Reforço realizado. R$ 21.486,09 R$ 53.686,09 R$ 53.686,09 -

Mobiliários sob medida. Em execução. 15/4/2024 18/4/2025 R$ 300.000,00 R$ 276.978,43 Em andamento. R$ 296.520,92 R$ 302.733,95 R$ 276.978,43 -

Divisória, piso e forro. Em execução. 12/10/2023 13/10/2025 R$ 3.333.000,00 R$ 2.222.534,83 R$ 3.305.333,21 R$ 7.469.863,34 R$ 4.741.363,34 -

18/9/2023 16/10/2024 R$ 0,00 R$ 18.877,99 R$ 18.877,99 R$ 107.773,56 R$ 18.877,99

Aquisição de desktops, 
notebooks, leitores de 
mídia e nobreaks.

Apoio às atividades 
jurisdicionais.

Entrega dos equipamentos, distribuição e 
instalação.

Em execução (mercadoria 
entregue - falta distribuição 

e instalação).

Equipamentos recebidos 
no PJES. 

Construção de banheiros 
padronizados em edificações 
ocupadas pelo Poder 
Judiciário do Estado do 
Espírito Santo, 
especificamente nas 
edificações Palácio da 
Justiça, ed. Greenwich Tower 
e ed. Vértice Empresarial.

Em análise de 
vantajosidade da ata de 
registro de preços.

A empresa não 
aceitou redução de 
preços. Ata de RP a 
ser desconitnuada 
em 2025.

Obra de construção do 
Fórum da Comarca de 
Alegre.

Execução da continuação e 
conclusão da obra de 
construção do Fórum da 
Comarca de Alegre.

Empenho com glosa 
de R$ 1.000.000,00.  
                    

Reforço Fórum da 
Comarca de Vargem Alta.

Elaboração de Laudo 
Técnico, Projeto Executivo de 
Reforço Estrutural e Planilha 
Orçamentaria do Fórum da 
Comarca de Vargem Alta/ES.

Elaboração de laudo , projeto executivo e 
planilha orçamentária.

Fornecimento e a instalação 
de mobiliário sob medida para 
atender o Edifício Sede do 
Tribunal de Justiça.

Fornecimento e a instalação de parte do 
mobiliário sob medida.

Registrar os preços para o 
eventual fornecimento e 
instalação de divisórias, forro 
de fibra mineral, drywall e 
piso vinílico.

Fornecimento e instalação de divisórias, forro 
de fibra mineral, drywall e piso vinílico, 
conforme demanda.

Conclusão de todos os 
contratos iniciados em 
2023 e 2024.

Regularização e reforma 
de 04 edificações.

Desenvolvimento de projetos 
“as built.”, executivos 
detalhados de arquitetura, 
projetos complementares de 
engenharia e planilhas 
orçamentárias, para 
regularização e reforma de 04 
edificações localizadas em 
VitóriaES, de acordo com o 
Partido Arquitetônico 
desenvolvido pelo TJES

As Built , projetos ( estudos preliminares 
/anteprojeto / projeto executivo)  de arquitetura 
e complementares de engenharia e planilha 
orçamentária.

Em fase de análise de 
rescisão.

Em análise quanto a 
rescisão unilateral.

Valor do Projeto em RAP 
2023. Empenho 

complementar de R$ 
18.877,99 em 2024.



27/9/2023 24/10/2024 R$ 700.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 84.740,30 R$ 0,00

Concluído. 1/2/2023 18/7/2024 R$ 0,00 R$ 197.386,70 Aquisição realizada. R$ 197.386,70 R$ 12.390.501,18 R$ 12.390.501,18 -

12/8/2024 17/8/2025 R$ 1.122.000,00 R$ 581.461,51 Em execução. R$ 1.371.453,69 R$ 1.712.194,81 R$ 581.461,51

Em execução. 9/12/2024 3/2/2026 R$ 0,00 R$ 34.990,00 Em execução. R$ 34.990,00 R$ 34.990,00 R$ 34.990,00 -

Concluído. 5/10/2023 29/5/2024 R$1.000.000,00 R$ 309.800,00 Aquisição realizada. R$ 1.029.600,00 R$ 309.800,00 R$ 309.800,00 -

Concluído. 10/10/2022 31/3/2024 R$ 99.000,00 R$ 99.000,00 Sistema desenvolvido. R$ 99.000,00 R$ 853.780,00 R$ 853.780,00

Em execução. 19/11/2024 19/3/2027 R$ 389.283,96 R$ 389.283,96 R$ 389.283,96 R$ 1.433.883,96 R$ 1.433.883,96 -

Projetos executivos e 
complementares para 
reforma geral do prédio 
Sede do Tribunal de 
Justiça.

Serviços técnicos de 
desenvolvimento de projetos 
“as built”, executivos 
detalhados de arquitetura, 
projetos complementares de 
engenharia e planilhas 
orçamentárias, para 
regularização e reforma do 
prédio sede do Tribunal de 
Justiça do ES localizado em 
Vitória-ES, de acordo com o 
Projeto Arquitetônico Legal 
desenvolvido pelo TJES.

As Built , projetos ( estudos preliminares 
/anteprojeto / projeto executivo)  de arquitetura 
e complementares de engenharia e planilha 
orçamentária.

Em fase de análise de 
rescisão. 

Em análise quanto a 
rescisão unilateral.

Valor total do Projeto em 
RAP 2023.

Placas fotovoltaicas.

Aquisição de Sistema de 
Microgeração de Energia 
Elétrica a Partir da Fonte 
Primaria solar (ON GRID), 
para instalação em unidades 
do Poder Judiciário do Estado 
do Espírito Santo, incluindo a 
prestação de serviços de 
assistência técnica gratuita 
durante o período de 
garantia.

Projeto Executivo aprovado pela 
concessionária, fornecimento equipamentos, 
instalação, comissionamento, operação 
assistida.

Climatização para o Pleno 
e Biblioteca do prédio Sede 
do TJ e Central 
Multidisciplinar do Fórum 
de Vila Velha.

Adequação do sistema de 
climatização do Salão Pleno, 
Biblioteca e Mini auditório 
localizados no prédio Sede do 
TJES e adequação do 
sistema de climatização do 
Fórum de Boa Vista (comarca 
de Vila Velha) ao novo layout.

Fornecimento e instalação dos equipamentos 
no salão pleno, biblioteca e miniauditório do 
prédio sede do TJES. Fornecimento e 
instalação dos equipamentos, da nova linha de 
climatização e das válvulas de serviço no 
sistema de climatização do Fórum de Boa vista 
(comarca de Vila Velha).

79% do valor empenhado 
para 2024.

O projeto 
"Climatização para o 
Pleno e Biblioteca do 
TJ e Central 
Multidisciplinar do 
Fórum de Vila Velha" 
foi pensado 
inicialmente como 
uma única 
contratação. No 
entanto, a licitação 
foi dividida em 02 
lotes que resultaram 
em 02 contratos 
administrativos 
(CF020/2024 e 
CF021/2024). 
Portanto, a partir de 
2025 essas 
contratações serão 
tratadas 
separadamente.

Muro Fórum da Comarca 
de Guarapari (laudo, 
projeto e planilha).

Elaboração de Laudo 
Técnico, Projeto Executivo da 
Contenção de Talude dos 
Fundos e Lateral do Terreno 
e Planilha Orçamentaria do 
Fórum da Comarca de 
Guarapari/ES.

Soluções técnicas de contenção do talude do 
terreno, da drenagem e da cerca de divisa dos 
fundos, lateral e frontal (próxima ao muro de 
contenção existente) do Fórum de 
Guarapari/ES, visto que a cerca do imóvel está 
cedendo nos locais de desmoronamento do 
talude de terra (lateral e fundos) e impossibilita 
o cercamento definitivo do Fórum.

Videowall para 
monitoramento.

Aquisição de solução de 
videowall para utilização por 
parte da Central de 
Monitoramento da Segurança 
Institucional.

Aquisição de sistema de videwall para a central 
de monitoramento do TJES.

Sistema de Gestão das 
Serventias Extrajudiciais do 
PJES - SIGEX.

Desenvolver e Implementar 
Módulos para a Gestão das 
Serventias ExtraJudiciais 
(correição e inspeção).

Implementação dos módulos:  pessoal, 
serviços prestados e arrecadação extrajudicial.

Terceira etapa de 
implantação SIGEX.

Sistema de Gestão das 
Serventias Extrajudiciais do 
PJES - SIGEX Módulos 
CID.

Desenvolver e Implementar 
Novos Módulos para a 
Gestão das Serventias 
ExtraJudiciais (correição, 
inspeção e suscitação de 
dúvidas). Aprimoramento da 
supervisão, eficiência e 
conformidade legal das 
serventias extrajudiciais.

Implementação de novos módulos: 
modernização tecnológica, capacitação de RH 
e participação em prêmios de inovação.

Novos módulos em 
desenvolvimento.



Em execução. 14/7/2022 31/12/2024 R$ 19.637.212,00 R$ 20.668.306,88 R$ 20.668.306,88 R$ 36.591.688,55 R$ 36.591.688,55 -

Caminhão para Logística. Em execução. 4/11/2024 27/4/2025 R$ 300.000,00 R$ 310.000,00 R$ 310.000,00 R$ 310.000,00 R$ 310.000,00

Concluído. 18/3/2024 26/11/2024 R$ 0,00 R$ 1.844.360,00 Veículos entregues. R$ 2.199.088,00 R$ 1.844.360,00 R$ 1.844.360,00 -

Iniciando a implementação. 12/12/2024 12/12/2029 R$ 20.695.250,00 R$ 0,00 R$ 20.695.250,00 R$ 220.625.000,00 R$ 0,00 -

Iniciando a implementação. 28/8/2024 31/12/2026 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Em fase de recebimento. 17/11/2023 31/12/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 Em fase de recebimento. R$ 1.828.800,00 R$ 1.828.800,00 R$ 0,00 -

Concluído. 1/3/2024 31/12/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Digitalização do Arquivo 
corrente judicial do PJES, 
Recursos Humanos  e 
Arquivo.

Digitalização dos processos 
do Judiciário visando o 
descarte de processos sem 
vínculos históricos, a 
organização dos arquivos, a 
facilitação do 
desarquivamento e o acesso 
aos processos.

Inicio do projeto pelo arquivo da Grande Vitória, 
 concomitante à demanda de processos 
correntes e arquivo de Recursos Humanos.

Não houve mudanças de 
escopo. 

01 (um) veículo do tipo 
caminhão leve, novo, zero 
quilometro, de fabricação 
nacional ou nacionalizado, 
equipado com carroceria do 
tipo baú para transporte de 
carga seca, para compor a 
frota de veículos oficiais do 
Poder Judiciário do Estado do 
Espirito Santo. 

Contratação por escopo, por adesão à ata, de 
entrega única.

A empresa está no prazo 
de 90 dias para a entrega 
do objeto.

Adesão autorizada 
ao final de 2024. Em 
execução.

14 veículos para 
Desembargadores.

14 veículos automotores 
novos (zero quilometro), 
modelo sedan médio. 
Renovação de parte da frota 
dos veículos oficiais de 
transporte institucional que 
atendem aos 
Desembargadores.

Contratação por escopo, ou seja, é finalizada 
com a entrega dos 14 veículos.

Financiamento Externo 
junto ao Banco 
Interamericano de 
Desenvolvimento - BID 
para custear projetos de 
modernização do PJES.

Programa de Modernização 
do Poder Judiciário do Estado 
do Espírito Santo - 
PROMOJUES. Trata-se de 
um conjunto de ações 
planejadas e coordenadas de 
aperferiçoamento dos 
instrumentos de governança 
institucional, de 
transformação digital e de 
gestão estratégica visando 
elevar a eficiência do Poder 
Judiciário capixaba e ampliar 
o acesso à justiça.

Componente 1: i) Ações de melhoria do atendimento à 
população implementadas;
 ii) Programa ampliado de acesso à justiça (incluindo 
acessibilidade p/ pessoas com deficiência em 
infraestrutura física e digital);
 iii) Soluções tecnológicas e de inteligência artificial p/ 
melhorar o acesso à justiça desenvolvidas;
 iv) Políticas e ações p/ melhorar a prestação de contas 
implantadas;
 v) Ações de justiça ambiental instituídas;
 vi) Ações de acesso à justiça com perspectiva de 
gênero desenvolvidas;
 vii) Mecanismos de apoio à política de mediação de 
conflitos;                                                                          
                                                    Componente 2: i) 
Modelo de fortalecimento da governança, 
contemplando perspectivas de gênero e diversidade;
 ii) Plano de Gestão da Mudança implementado;
 iii) Política de privacidade e segurança das 
informações implementada (incluindo SOC);
 iv) Sistemas admin. integrados (solução de planej. de 
recursos – Enterprise Resource Planning)
 v) Mecanismos de monitoramento de dados judiciais e 
admin. implantados;
 vi) Infraestrutura tecnológica modernizada;
 vii) Arquitetura corporativa definida;
 viii) Ambiente de tecnologia em nuvem implementado;
 ix) Soluções tecnolgia e de inteligência artificial p/ 
aprimorar os serviços jurisd. implementados;
 x) Processos físicos digitalizados;
 xi) Ações para a adoção de tecnologias verdes 
implementadas.

Contrato de empréstimo 
assinado em 12/12/2024.

Instalação de Máquinas 
Retorna Machine.

Coleta de embalagens pós 
consumo (plástico, vidro, 
alumínio, aço e embalagens 
longa vida) em troca de 
pontos de benefícios

Instalação de 20 máquinas Retorna Machine 
nas unidades do PJES.

Máquinas instaladas no 
TJES Sede e Forum de 
Vila Velha. Previsão de 
instalação já no Fórum da 
Serra e Fóruns Cíveis e 
Criminais de Vitória.

Despesa do projeto 
vinculada às contas 
de consumo de 
energia.

Aquisição de novo  ônibus 
para o Juizado Itinerante 
da Lei Maria da Penha.

Divulgação da Lei Maria da 
Penha e atendimentos.

Rodas de conversa e concessão de MPU’s em 
casos de urgência, trabalhando com a inclusão 
de mulheres PCD’s.

Maria da Penha vai à 
Escola.

Capacitação de Diretores, 
pedagogos e professores da 
rede municipal para 
entendimento do que é a 
violência doméstica e familiar 
contra a mulher.                       
                                    

Inscrição de 36 participantes (diretories, 
pedagogos e professores).                                  
                                                                       

Ciclo de capacitação anual 
encerrado.



Em execução 1/1/2024 - R$ 0,00 R$ 0,00 Em execução. R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Em execução. 1/1/2024 - R$ 0,00 R$ 0,00 Em execução. R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Visita a 3 municipios do Estado. Em execução. 1/1/2024 - R$ 0,00 R$ 0,00 Em execução. R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

23/2/2024 31/12/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Meu Pai É Legal. Em execução. 1/8/2022 31/12/2025 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Entrega Voluntária. Em execução. 27/6/2022 31/12/2025 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Audiências Concentradas. Em execução. 1/6/2023 31/12/2025 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Em execução 28/02/2020 31/12/2025 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Instalar novos CEJUSC. Em execução. 7/1/2024 19/12/2026 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Em execução. 1/2/2024 19/12/2025 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Em execução. 1/3/2024 19/12/2025 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Palestras sobre violência 
doméstica e familiar em 
escolas.

Palestras para oferecer 
conhecimento aos jovens 
sobre o que é violência 
doméstica e familiar contra a 
mulher/meninas.

2.800 jovens ouviram palestras e participaram 
de rodas de conversa.

Termo de cooperação 
entre Poder Judiciário, 
Ministério Público e 
Secretaria de Segurança 
do Estado.

Preenchimento 
preferencialmente nas 
DEAM’s de Formulário de 
Risco pela mulher em 
situação de violência.

Criação do formulário de Risco basilar para 
manifestação do Ministério Público e decisão 
do(a) Magistrado(a).

Termo de Cooperação 
entre o Poder Judiciário 
com TRT e a Justiça 
Federal.

Levar cidadania e acesso à 
Justiça para a população.

Termo de cooperação 
entre Poder Judiciário, 
TRE, TRT, Justiça Federal 
e Secretaria Estadual de 
Política para Mulheres.

Cadastro de mulheres em 
situação de violência: 
violência doméstica, 
migrantes, quilombolas, 
indígenas, transexuais e em 
situação de rua.

Contratação de no mínimo 5% em contratos 
acima de 25 pessoas (terceirizados).

Em execução, já tendo sido 
iniciada a contratação.

Ciclo de cadastro anual 
encerrado.

Reconhecimento voluntário 
de paternidade.

Assegurar o máximo de reconhecimento 
voluntário possível (111 reconhecimentos em 
2024).

Ciclo de reconhecimento 
anual encerrado.

Dispor sobre os procedimentos 
de atendimento nos serviços da 
rede de atenção e cuidado 
materno-infantil, 
encaminhamentos ao Poder 
Judiciário e intervenção quando 
gestantes ou genitoras 
manifestarem interesse em 
entregar espontaneamente seu 
filho recém-nascido ou aderir 
expressamente ao pedido de 
colocação em família substituta 
na modalidade de adoção.

Garantir o atendimento dos direitos da mulher e 
da criança e do adolescente.

Ciclo de atendimento anual 
encerrado.

Instituir a metodologia de 
realização de audiências 
concentradas socioeducativas, 
nos casos das medidas 
socioeducativas de internação e 
semiliberdade nas Varas da 
Infância e Juventude com 
competência para execução das 
medidas socioeducativas que 
impliquem em privação de 
liberdade.

Promover os princípios de brevidade, 
excepcionalidade, respeito à condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento, mínima 
intervenção e fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários no processo 
socioeducativo.

Ciclo de audiências anual 
encerrado.

Plano de Gestão de 
Acessibilidade dos Imóveis 
do PJES

Identificação dos imóveis 
segundo as normas de 
acessibilidade vigentes a fim de 
categorizá-los conforme as 
intervenções que serão 
necessárias

Planejamento de execução de intervenções, 
bem como a priorização conforme a 
disponibilidade financeira e orçamentária e o 
devido alinhamento estratégico da 
Administração

Não houve mudanças no 
escopo.

Despesas 
agregadas às ações 
orçamentárias de 
obras e reformas 
gerais.

Instalação de Cejuscs no 
Estado.

Instalados Cejuscs na comarca de Marataízes 
com competência para a comarca de 
Itapemirim (Ato Normativo 41/24) e Cejusc da 
comarca de Alfredo Chaves (Ato Normativo nº 
40/24). Atos publicados em 19 de março de 
2024. 

Instalação em vias de 
realização: 16º Cejusc na 
comarca de São José do 
Calçado. Em andamento 
tratativas para instalar 
Cejuscs nas comarcas de 
Guarapari, Piúma e 
Guaçuí.

Despesas 
agregadas às ações 
orçamentárias gerais 
de pessoal e custeio.

Adesão a Projetos de 
Cidadania de Vitória e 
Serra.

Intensificar e  diversificar o papel 
de cidadania dos Cejuscs.

Divulgação do trabalho dos Cejuscs e 
captações pré-processuais e solução para 
processuais.

Não houve mudanças no 
escopo.

Estruturação Nupemec e 
Cejuscs.

Propor Alteração de Lei para 
estruturar o NUPEMEC e 
CEJUSCs do Estado 
(cumprimento integral das 
Resoluções do CNJ nº 125/10 e 
219/16).

Elaborar estudo propondo transformar 
CEJUSC em Unidade Judiciária, aumentando o 
número de servidores e criando cargos de 
chefia e Assessoramento.
Com a publicação da Res.083/24 de 19/07/24, 
parte do projeto foi atendido com a 
remuneração do magistrado, como 
Coordenadora de Cejusc.

Não houve mudanças no 
escopo.

Ainda sem 
estimativa da 
despesa.



Em execução. 2/3/2024 21/6/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Em execução. 21/3/2024 1/11/2025 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Concluído. 25/3/2024 11/6/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Em execução. 30/6/2024 28/3/2025 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Em execução. 26/8/2024 30/8/2026 R$ 23.091,61 R$ 23.091,61 R$ 23.091,61 R$ 23.091,61 R$ 23.091,61 -

Em execução. 31/7/2024 30/11/2025 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Executado. 15/5/2024 17/5/2024 R$ 11.468,05 R$ 11.468,05 R$ 11.468,05 R$ 11.468,05 R$ 11.468,05 -

Instalação do Cejusc 
Saúde.

Atendimento na Grande Vitória 
com foco em fornecimento de 
medicamentos, serviços e 
insumos correlato no âmbito da 
assistencia básica de saúde.

Parceria com Comitê Estadual do Espírito 
Santo, Fórum Nacional da Saúde e do 
Conselho Nacional de Jusitiça. Atendimento 
pré-processual ao cidadão para solicitação de 
medicamentos e fraldas, evitando a 
judicialização e o pronto atendimento ao 
cidadão da região da Grande Vitória/ Firmado 
convênio com Munícipio de Vila Velha em 
junho 2024.

Serão firmadas novas 
parcerias com os 
Municípios de Vitória e 
Cariacica através do 
Comitê Estadual do 
Espírito Santo do Fórum 
Nacional da Saúde do 
Conselho Nacional de 
Justiça

Cejusc Saúde 
instalado através do 
Ato Normativo nº 
128/25 de 
21/06/2024.

Firmar Termo de 
Cooperação Técnica com 
grandes litigantes, em 
parceria cm Coordenadoria 
dos Juizados Especiais.

Abrir canal de comunicação para 
atendimento pré-processual e 
participação ativas no eventos 
do PJES, oferecendo propostas, 
possibilitando um maior número 
de acordos e a consequente 
finalização dos processos.

Realizar eventos temáticos e pautas 
períódicas.

Serão realizadas novas 
cooperações com empresa 
de telefonia e instituição 
financeira

1º  Processo Seletivo para 
vagas de Mediadores e 
Conciliadores Judiciais.

Designação dos mediadores e 
conciliadores judiciais externos.

Fortalecer a política pública com o objetivo de 
manter a qualidade e continuidade do serviço 
prestado por profissionais sem vínculo com o 
Poder Judiciário do ES. 36 candidatos figuram 
na lista de remunerados.

Processo seletivo 
finalizado.

As remunerações 
dos mediadores e 
conciladores são 
ações continuadas.

2º Processo Seletivo para 
vagas de Mediadores e 
Conciliadores Judiciais.

Designação dos mediadores e 
conciliadores judiciais externos.

Fortalecer a política pública com o objetivo de 
manter a qualidade e continuidade do serviço 
prestado por profissionais sem vínculo com o 
Poder Judiciário do ES. 16 candidatos figuram 
na lista de remunerados.

Processo seletivo em 
vigência.

As remunerações 
dos mediadores e 
conciladores são 
ações continuadas.

Curso de formação e 
aperfeiçoamento de 
instrutores em mediação e 
conciliação judiciais.

Curso visa formar novos 
instrutores e recertificar 
instrutores já formados, 
conforme regras do CNJ.

Etapa teórica realizada de 26 a 30/08/24, com 
devolutiva das instrutoras aos participantes e 
etapa prática para os alunos em formação; 
deverá ser finalizada em 2(dois) anos.

Não houve mudanças no 
escopo.

Incentivo à Meta Nacional 
3.

Auxílio às unidades judiciárias, 
com a realização de audiências 
de conciliação em todo o ES.

Ofício circular a todas as Unidades Judiciárias 
do Estado, resultando em 38 solicitações de 
pauta concentrada. Em 2024, 32 unidades 
judiciárias foram atendidas. Durante os 
eventos, foram realizados cerca de 23 mil 
atendimentos e R$ 33 milhões em acordos, 
realizando 5.645 sessões em todo o Estado, 
com média de 70% de acordos em família e 
40% na área cível.

Restando atender as 06 
Unidades Judiciárias não 
atendidas em 2024 e emitir 
novo ofício circular 
oferecendo auxílio na 
realização de audiências 
de conciliação.

Realização do Fonamec- 
Fórum Nacional de 
Mediação e Conciliação do 
Estado do Espírito Santo.

Realização do evento 15º 
Fonamec, de 15 a 17.05 de 2024 
em Vitória/ES. Público-alvo: 
magistrados e servidores dos 
Nupemecs de outros Estados.

Realização de oficinas, inovando-se com a 
oficina sobre o sistema Conciliajud do CNJ, o 
que culminou na criação da Comissão Nacional 
do Conciliajud. Foram apresentados e 
divulgados os projetos do PJES, em especial o 
que remunera os mediadores e conciliadores 
judiciais. O evento também reuniu grande 
nomes da mediação brasileira, privilegiando os 
profissionais locais. Participação nas palestras, 
de membros da Coordenadorias das Varas da 
Infância e Juventude e Violência Doméstica.

Desembargadora Janete 
Vargas Simões, do TJES, 
foi eleita Presidente 
Regional do Fonamec.



Em execução. 30/6/2024 30/9/2025 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Concluído. 1/10/2024 1/3/2026 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Implantar o sistema. Acompanhar resultados. Em execução. 1/8/2024 31/12/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$0,00

Liberdade responsável. Projeto piloto com grupo de 100 apenados. Em execução. 11/9/2024 31/12/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Projeto concluído. 15/3/2024 7/6/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 R $0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Implantação de Sede Provisória. Em execução. 8/8/2024 31/12/2025 R$ 0,00 R$ 0,00 Em fase de levantamento. R$ 0,00 R$ 0,00 -

Juiz de Garantias. Implementação em todo o Estado. Em execução. 8/8/2024 31/12/2025 R$ 0,00 R$ 0,00 Projeto em andamento. R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Implantação do BNMP 3.0. Projeto concluído. 2/2/2024 12/8/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 Sistema implantado. R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Amparo aos Filhos 
Menores. 

Amparar os filhos menores de 
pais em situação de violência 
doméstica e, de forma paralela, 
contribuir para a 
desjudicialização de demandas 
nas varas de família. O objetivo 
é buscar oportunizar aos 
interessados que estejam em 
siutação de violência doméstica, 
otimizando o olhar sobre as 
questões dos filhos menores, 
fazendo com que não fiquem 
desamparados e desasistidos 
pelo genitor em caso de 
determinada medida protetiva de 
afastamento, proibição de 
contato e aproximação em favor 
da mulher.

Firmado Termo de Cooperação Técnica como 
projeto-piloto com a OAB/ES.  Apoio de dativos 
especializados em matérias de mediação para 
acompanhar as partes. Continuidade do 
encaminhamento de casos para mediação de 
família, através de tratamento das questões 
familiares no âmbito das varas de violência 
doméstica, por meio da mediação (guarda, 
convivência e alimentos). Recepção e triagem 
nas reuniões de acolhimento realizadas na 
Vara por meio de reclamação pré processual, 
com a presença da Defensoria Pública e 
MPES.

Realização já programada 
de  evento, com a 
participação da Comissão 
da Mulher da OAB/ES e 
Vara de Violência 
Doméstica de Vitória. 
Continuidade do 
encaminhamento de casos 
para mediação de família, 
através de tratamento das 
questões familiares no 
âmbito das varas de 
violência doméstica, por 
meio da mediação (guarda, 
convivência e alimentos). 
Apresentação do Projeto 
ao Prêmio Conciliar é 
Legal do CNJ em setembro 
de 2025.

Novos passos: 
realização de  
evento nos dias 12 e 
26/05/2025, com a 
participação da 
Comissão da 
participação da 
Comissão da Mulher 
da OAB/ES e Vara 
de Violência 
Doméstica de 
Vitória. 

Sessões assíncronas em 
parceria com a plataforma 
MOL.

Realizar pautas concentradas. 
Realizar pautas temáticas 
assíncronas, com a autorização 
do juiz titular, sem onerar o fluxo 
de trabalho de sua equipe.

Conciliação e mediação online; negociação 
assíncrona ; intimação via whatsapp e e-mail. 
Estreitamento de parcerias com grandes 
litigantes. 

Demais Unidades 
Judiciárias, além dos 
Cejuscs, iniciaram a 
utilização do sistema. Há 
programação para pautas 
concentradas coma 
parceria firmada com 
grandes litigantes.

As remunerações 
dos mediadores e 
conciladores são 
ações continuadas.

Sistema de Apresentação 
Remota e Reconhecimento 
Facial - SAREF.

Implantar o sistema de 
apresentação remota e 
reconhecimento facial para 
reeducandos em regime aberto e 
livramento condicional.

Sistema implantado nos 
municípios/comarcas de 
Alfredo Chaves, Domingos 
Martins, São Mateus, 
Linhares, Colatina, Barra 
de São Francisco e 
Cachoeiro de Itapemirim.

A meta é implantar o 
sistema em todas as 
comarcas do Estado.

Estabelecer diretrizes e 
procedimentos para 
regulamentação da 
harmonização do regime 
semiaberto de pessoas privadas 
de liberdade em cumprimento de 
pena.

Em fase de teste com o 
primeiro grupo de 
apenados.

A meta é expandir o 
projeto.

Monitoramento e 
Fiscalização do Sistema 
Carcerário.

Estruturar e regularizar o GMF-
SC/ES - Grupo de 
Monitoramento e Fiscalização 
dos Sistemas Socioeducativos 
(parceria SC/ES), antes 
incorporado à Coordenação das 
Varas Criminais e de Execuções 
Penais.

Levantamento de servidores qualificados para 
o trabalho e publicação do Ato Normativo.

GMF estruturado e 
regularizado.

Núcleo de Audiência de 
Custódia.

Estruturar e regularizar o Núcleo 
de Audiência de Custódia que 
funcionava provisóriamente no 
Complexo Penitenciário do 
Município de Viana.

Funcionamento na sede 
provisória no Fórum da 
comarca de Cariacica, até 
que a reforma da estrutura 
permanente (Fórum da 
Prainha, Comarca de Vila 
Velha) seja concluída.

Implantação do Juizo de 
Garantias.

Aplicação e fiscalização da 
higienização do BNMP 2.0 para 
a migração do BNMP 3.0.

Finalizar a fase de higienização do sistema e 
implementação do BNMP 3.0.



Projeto concluído. 12/7/2024 13/7/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 Apresentação finalizada. R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Projeto concluído. 21/8/2024 31/12/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Mutirão Processual. Projeto concluído. 1/11/2024 30/11/2024 R$ 284.404,45 R$ 225.564,46 Projeto finalizado. R$ 225.564,46 R$ 225.564,46 R$ 225.564,46 -

Projeto concluído. 25/7/2024 30/12/2024 R$ 1.000,00 R$ 700,00 Projeto finalizado. R$ 700,00 R$ 700,00 R$ 700,00 -

Atender mulheres em situação de violência. Concluído. 21/5/2024 31/12/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 Projeto finalizado. R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Detetives da Privacidade. Em desenvolvimento. 16/12/2024 31/12/2025 R$ 0,00 R$ 0,00 Em desenvolvimento R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Em execução mar/2024 31/12/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Concluído. 8/1/2024 19/12/2024 R$ 800.000,00 R$ 800.000,00 R$ 800.000,00 R$ 800.000,00 R$ 800.000,00

Programa Ofi-Cine. Concluído. 8/1/2024 19/12/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Concluído. 8/1/2024 19/12/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Implantação de modelo de 
atuação do monitoramento 
eletrônico. 

Apresentar o modelo de 
funcionamento do 
monitoramento eletrônico aos 
magistrados, bem como 
conscientizar sobre o seu uso e 
informar sobre os prestadores do 
serviço.

Apresentação a todos os magistrados criminais 
do Estado.

Centrais Integradas de 
Alternativas Penais do 
Estado do Espírito Santo 
(CIAPES).

Acolhimento e o atendimento 
das pessoas em cumprimento de 
alternativas penais após a 
realização das audiências de 
custódia, para acompanhamento 
do cumprimento das medidas 
cautelares. O trabalho envolve 
grupos reflexivos para autores 
de violência contra a mulher; o 
acompanhamento das medidas 
cautelares diversas da prisão, e 
as ações de Justiça 
Restaurativa.

Inauguração das primeiras unidades com 
recursos da Secretaria Nacional de Políticas 
Penais (Senappen), do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, os espaços vão funcionar 
nos municípios de Vitória e Viana.

Em fase de implantação 
em outros municípios.

Realizar mutirão processual nas 
varas criminais e de Execuções 
Penais.

Saneamento de inconsistências apontadas 
pelo Conselho Nacional de Justiça.

Cartilha "Faça você 
mesmo".

Cartilha disponibilizada no site 
do TJES e versão pdf.

Cartilha Desenvolvida (linguagem simples, lei 
de acesso a Informação e acessibilidade)

Aplicativo Ouvidoria da 
Mulher.

Facilitar o recebimento e 
processamento de denúncias.

Ensinar de forma divertida sobre 
a importância da proteção de 
dados pessoais e como manter a 
privacidade online.

Alertar crianças e adolescentes sobre uso da 
internet.

Programa/Política 
Antimanicomial.

Fortalecimento da Política 
Antimanicomial (saúde mental).

Fortalecimento da Politica, criação do Comitê 
Estadual de Monitoramento da Política 
Antimanicomial (CEIMPA) e fechamento da 
UCTP (Unidade de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico).

Programa permanente, 
será realizado 
continuamente.

Programa de Segurança e 
Saúde do Trabalhador - 
SST.

Implementação do Programa 
de Gerenciamento de Risco 
(PGR);  Implementação do 
Programa de Controle Médico 
de Saúde Ocupacional 
(PCMSO); Realização de 
exames médicos 
ocupacionais.

Entrega dos Relatórios Bimestrais do PGR; 
Entrega dos relatórios Mensais do PCMSO; 
Realização dos exames Periódicos.

Programa continuado. 
Pretende-se a revisitação a 
novas instalações e 
unidades que passaram 
por inundação e 
atualização do PGR de 
todas as unidades. Ciclo 
anual encerrado.

Parte do Empenho 
da Despesa 
realizada em 2024 
deverá ser anulado 
no ano de 2025 
(anulação de R$ 
774.585,00).

Suscitar debates, reflexões e 
questionamentos sobre 
diversos assuntos 
relacionados ao mundo do 
trabalho norteados por algum 
conteúdo audiovisual que 
aborde a temática escolhida 
para cada encontro. Formato 
híbrido, cabendo ao 
participante escolher - no ato 
da inscrição - a forma a qual 
quer participar dele: online ou 
presencial.

05/04/24: Além do desperdício: a reciclagem 
como ressignificação social e ambiental. Total 
de participantes: 13. Presenciais: 05. Online: 
08.
17/05/24: A saúde do trabalhador no TJES. 
Total de participantes: 39. Presenciais: 39 03. 
05/06/24: A saúde das trabalhadoras e 
trabalhadores dos juizados especiais. Total de 
participantes: 31. Online: 31
13/09/24: A arte no ofício: integrando 
criatividade e trabalho. Total de participantes: 
12. Presencial: 05. Online: 07.

Programa permanente, 
será realizado 
continuamente. Ciclo anual 
encerrado.

Programa Roda de 
Conversa.

Disponibilizar espaços de 
diálogo nos quais os 
trabalhadores e seus 
familiares possam trocar 
experiências, vivências, 
informações e refletir acerca 
de temas relevantes que 
afetam suas condições de 
vida e de trabalho, ampliando 
as temáticas abordadas ao 
trazer temas mais 
específicos, atuais e 
referentes a 
aspectos/problemas 
cotidianos comuns à 
sociedade.

12/07/2024: Causas do esgotamento físico e 
mental no trabalho. Total de participantes: 22. 
Presenciais: 22. 
22/11/2024: Crise ambiental: o que o judiciário 
tem a ver com isso. Total de participantes: 38. 
Presenciais: 22. Online: 16. Evento em parceria 
com a Comissão Gestora do Plano de 
Logística Sustentável do TJES.

Programa permanente, 
será realizado 
continuamente. Ciclo anual 
encerrado.



Concluído. 8/1/2024 19/12/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Concluído. 1/8/2024 19/12/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Concluído. 8/1/2024 19/12/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Concluído. 8/1/2024 19/12/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Em execução. 20/3/2024 31/12/2024 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Programa Portas Abertas. Em execução. 27/3/2024 26/3/2026 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Em execução. 1/1/2024 - R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Em execução. 1/1/2024 - R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

- Em execução. 26/5/2009 - R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -

Programa de atendimento 
a magistrados e servidores 
com deficiência no Poder 
Judiciário do Espírito 
Santo.

Promover ações de saúde 
para magistrados e 
servidores com deficiência e 
mobilidade reduzida.

Atendimentos individuais.
Orientações quanto a Resolução TJES nº 
029/2024.
Participação do  I Encontro Nacional do Comitê 
dos Direitos de Pessoas com Deficiência no 
Âmbito Judicial.

Programa permanente, 
será realizado 
continuamente.

Programa de 
Acompanhamento ao 
Trabalhador (PAT).

Reduzir o tempo de 
afastamento dos magistrados 
e servidores a partir de um 
acompanhamento 
multiprofissional. 

Elaboração de relatório de licenças médicas.
Acompanhamento dos casos encaminhados.
Acompanhamento de indicadores de 
afastamentos.            Encaminhamento para 
equipe técnica de acompanhamento regular.

Programa permanente, 
será realizado 
continuamente. Ciclo anual 
encerrado.

PPA - Programa de 
Preparação para 
Aposentadoria.

Oferecer espaço para 
obtenção de informações 
relacionadas à aposentadoria, 
de forma a estimular o 
planejamento desta etapa e 
contribuir para a qualidade de 
vida dos magistrados e 
servidores.

Realização de atendimentos individuais 
relacionados à demanda de aposentadoria.
Realização de capacitação sobre o tema 
(Escola da Magistratura).

Programa permanente, 
será realizado 
continuamente. Ciclo anual 
encerrado.

Programa de ações de 
Saúde.

Promover ações voltadas 
para a prevenção e promoção 
da saúde, bem como para a 
participação social.

Avaliação de Saúde realizada em conjunto com 
a EMES com a participação de 67 pessoas 
(10/10/2024); Divulgação de emails 
informativos; Campanha de doação de potes 
de vidro para o Banco de Leite Materno. 

Programa permanente, 
será realizado 
continuamente. Ciclo anual 
encerrado.

Programa JusAcolhimento: 
Cuidado e Atenção às 
Magistradas e Servidoras  
em situação de violência 
doméstica.

Oferecer acompanhamento 
multidisciplinar a Magistradas 
e Servidoras em situação de 
violência doméstica, visando 
evitar agravos à saúde.           
                             Realizar 
campanhas de orientação e 
esclarecimentos sobre 
violência doméstica 
direcionadas às magistradas 
e servidoras do Poder 
Judiciário;                                 
                                                 
  Aplicar o protocolo integrado 
de prevenção e medidas de 
segurança voltado ao 
enfrentamento à violência 
doméstica praticada em face 
de Magistradas e Servidoras 
(Remendação CNJ nº 
102/2021).

Lançamento da Campanha no dia 08/07/2024.   
                                                           Seminário 
realizado no dia 19/07/2024.                               
                  Construção e disponibilização do 
fluxo de atendimento às vítimas.

Programa permanente, 
será realizado 
continuamente, todos os 
anos. Será lançada nova 
Campanha e está sendo 
organizado um novo 
evento com a temática. 
Ciclo anual encerrado.

Criação de protocolos 
institucionais entre a 
Corregedoria Geral da Justiça 
e a Secretaria Estadual de 
Ciência, Tecnologia, Inovação 
e Educação Profissional - 
SECTI com a finalidade de 
implementar programas 
educacionais e de 
capacitação profissional para 
jovens institucionalizados em 
razão do rompimento de 
vínculos familiares.

Formalização de Acordo de Cooperação 
Técnica entre a CGJES e a Secretaria 
Estadual de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Educação Profissional - SECTI.                          
                                           Realização de 
sensibilização com os gestores e equipes das 
instituições de acolhimento de todo o Estado 
com o objetivo de fomentar o encaminhamento 
para os cursos oferecidos.                                  
                                                                             
    Fomento e sensibilização dos Juízes de 
Direito com Competência em Vara de Infância 
e Juventude (protetiva)  da Comarca da Capital 
visando potencializar a execução do Programa. 

Em constante 
monitoramento pela CJES.

Programa Botão do Pânico.
Disponibilizar botão de pedido 
de ajuda às mulheres vítimas 
de violencia doméstica.

Entrega de aparelho “Botão do Pânico” pela 1ª 
Vara Esp. V.Doméstica de Vitória a mulheres 
vítimas em situação grave.

Programa permanente, 
será realizado 
continuamente. Ciclo anual 
encerrado.

Progama Juizado Itinerante 
da Lei Maria da Penha.

Divulgação da Lei Maria da 
Penha e atendimentos.

Rodas de conversa e concessão de MPU’s em 
casos de urgência. Foram visitados em torno 
de 45 locais/municípios no Estado.

Programa permanente, 
será realizado 
continuamente. Ciclo anual 
encerrado.

Programa de 
Monitoramento das 
inspeções judiciais nos 
meios fechado e aberto do 
sistema socioeducativo.

Dar efetividade à Resolução 
CNJ nº 77/2009.

Programa permanente, 
será realizado 
continuamente. Ciclo anual 
encerrado.



Em execução. 02/07/2020 - R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -Programa de 
Acessibilidade de Inclusão.

Desenvolver o Programa de 
Acessibilidade e Inclusão do 
TJES, bem como o atendimento 
a Portaria CNJ nº 88/2020.

Garantir os direitos à acessibilidade e inclusão, 
e atender à Portaria CNJ 88/2020.

Programa permanente, 
será realizado 
continuamente. Ciclo anual 
encerrado.


